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b) Sejam investimentos nas áreas social, religião, cultura, educação, 
saúde, ambiente, recreio e lazer, turismo, indústria e energias renováveis;

c) Criem um elevado número de empregos;
d) Englobem investimentos iguais ou superiores a 5.000 vezes o 

indexante dos apoios sociais (IAS) definido pela Lei n.º 63 -B/2006, 
de 29 de dezembro.

2 — Nas características dos empreendimentos de caráter estra-
tégico deve constar, obrigatoriamente, a respeitante à alínea c) ou 
à alínea d).

3 — Não obstante ao referido no número anterior, as edificações 
deverão cumprir os afastamentos mínimos estabelecidos para a ca-
tegoria e subcategoria de espaço em questão e desde que não gerem 
qualquer condição de incompatibilidade constante do artigo 20.º

Artigo 76.º
Procedimento

1 — A proposta de reconhecimento de interesse público estratégico 
a apresentar à Assembleia Municipal, para além de explicitar as razões 
que a fundamentam, deve conter:

a) A avaliação das incidências territoriais do empreendimento em 
termos funcionais, morfológicos e paisagísticos;

b) A verificação e fundamentação da compatibilidade dos usos 
propostos com os usos dominantes previstos no presente plano para 
as categorias de uso onde se pretende localizar o empreendimento;

c) A deliberação da Câmara Municipal determinando a qualificação 
da iniciativa para efeito de avaliação ambiental estratégica.

2 — Em caso de necessidade de avaliação ambiental estratégica, 
a viabilização da iniciativa só pode ocorrer ao abrigo de alteração do 
presente plano, de plano de urbanização ou de plano de pormenor.

3 — Em caso de não necessidade de avaliação ambiental estraté-
gica, a proposta de reconhecimento do interesse público estratégico 
que a fundamenta é submetida pela Câmara Municipal a um proce-
dimento de discussão pública em moldes idênticos ao estabelecido 
legalmente para os planos de pormenor, devendo a Câmara Municipal, 
após a sua conclusão, ponderar e divulgar os respetivos resultados e, 
se for caso disso, alterar o sentido da sua decisão e ou reconfigurar o 
teor da proposta a apresentar à Assembleia Municipal.

Artigo 77.º
Regime

1 — Para os empreendimentos de caráter estratégico são estabele-
cidas as seguintes condições:

a) Cumprimento do artigo 20.º, no que respeita à compatibilidade 
de usos e atividades;

b) Garantia do respeito pela imagem do território em termos de 
integração ambiental e paisagística;

c) Enquadramento nos regimes das servidões administrativas ou 
restrições de utilidade pública eventualmente aplicáveis ao local;

d) Garantia da capacidade das infraestruturas públicas, caso exis-
tam, face às novas cargas resultantes do empreendimento.

2 — Para os empreendimentos de caráter estratégico são estabele-
cidos ainda os seguintes parâmetros de edificabilidade:

a) Quando em solo urbano ou em espaço afeto a atividades indus-
triais em solo rural, a edificabilidade máxima admitida para as dife-
rentes categorias ou subcategorias de espaço é majorada em 80 %;

b) Quando nas categorias de espaço agrícola, espaço de uso múl-
tiplo agrícola e florestal e espaço de utilização recreativa e de lazer, 
o índice de utilização máximo é de 0,15;

c) Nas restantes categorias de espaços em solo rural, a edificabi-
lidade admitida tem de respeitar a estabelecida para estas categorias 
de espaço.

CAPÍTULO XI

Disposições finais

Artigo 79.º -A
Regularização no âmbito do RERAE

As operações urbanísticas que se enquadrem no regime extraordi-
nário de regularização de atividades económicas e cujas atividades 
económicas tenham obtido decisão favorável ou favorável condi-
cionada tomada em conferência decisória podem ficar dispensadas 

do cumprimento, parcial ou integral, das prescrições do PDM que 
lhe sejam aplicáveis, nos termos definidos nas atas das conferências 
decisórias.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente alteração entra em vigor no dia seguinte à sua publicação 
no Diário da República.
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 MUNICÍPIO DA MURTOSA

Aviso n.º 15193/2018

Celebração de contrato de Trabalho em Funções Públicas
por Tempo Indeterminado

Carreira/Categoria de Técnico Superior

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 4.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LGTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se 
público que na sequência do procedimento concursal para regularização 
extraordinária de vínculo precário ao abrigo da Lei n.º 112/2017, de 
29/12, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com Inês Cascais da Silva Vieira, para o preenchimento de 
um posto de trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, da carreira/categoria de Técnica Supe-
rior, com início em 01 de outubro de 2018, ficando integrada na 2.ª posição 
remuneratória, nível remuneratório 15, correspondente à remuneração 
de € 1 201,48 (mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos).

O presente contrato fica dispensado de período experimental, uma vez 
que o tempo de serviço prestado na situação de exercício de funções a 
regularizar é superior à duração definida para o período experimental 
intrínseco à carreira e categoria da trabalhadora, de 240 dias, conforme 
alínea c) do n.º 1 do artigo 49.º da LGTFP, dando-se assim cumpri-
mento à disposição constante no artigo 11.º da Lei n.º 112/2017, de 
29 de dezembro.

2 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara, Eng. Joaquim 
Manuel dos Santos Baptista.
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 MUNICÍPIO DE PROENÇA-A-NOVA

Regulamento n.º 702/2018
João Manuel Ventura Grilo de Melo Lobo, Presidente da Câmara 

Municipal de Proença -a -Nova torna público, ao abrigo da competência 
que lhe confere a alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, que a Assembleia Municipal de Proença-
-a -Nova, na sua sessão ordinária realizada no dia 27 de setembro de 
2018, sob proposta da Câmara Municipal, aprovou o Regulamento do 
Conselho Municipal de Juventude de Proença -a -Nova, o qual foi objeto 
de consulta pública por um período de 30 dia (úteis), com a respetiva 
publicação do Edital n.º 445/2018 no Diário da República, 2.ª série 
n.º 85, de 3 de maio.

4 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, João 
Manuel Ventura Grilo de Melo Lobo.

Regulamento do Conselho Municipal de Juventude
de Proença -a -Nova

Preâmbulo
Não existe sociedade sem jovens, e como tal estes representam o futuro 

de um Concelho que se quer participativo, dinâmico e democrático.
É imbuído destas sinergias, assente num espírito de querer propor-

cionar aos jovens munícipes um espaço aberto ao debate e partilha de 
opiniões, fomentando o seu direito à participação e cidadania, que se 
elabora o presente Regulamento.

Tal como preconiza o texto da Constituição da República Portu-
guesa:

“[...] A política de juventude deverá ter como objetivos prioritá-
rios o desenvolvimento da personalidade dos jovens, a criação de 
condições para a sua efetiva integração na vida ativa, o gosto pela 
criação livre e o sentido de serviço à comunidade”.
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Na verdade, os jovens são detentores de um capital de voluntariado, 
de solidariedade e de criatividade que impulsiona a mudança de men-
talidades, a modernização de sociedades, e gera uma comunidade mais 
inclusiva, potencial este que tem de ser aproveitado e desenvolvido.

Cabe -lhes também ter uma palavra e participação ativa na tarefa do 
empreendedorismo, assumindo, de igual modo, responsabilidades na 
construção dos desígnios do Concelho.

Quanto à ponderação dos custos e benefícios, o presente Regulamento 
tem por intuito a concretização de disposições legais. Eventuais custos 
que possam advir, designadamente, com a cedência de instalações, são 
diluídos com os benefícios que representam para a comunidade a inte-
ração dos jovens na definição e acompanhamento de políticas sectoriais 
e transversais a todas as áreas.

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias locais 
pelos artigos 112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa, 
tendo sido dado cumprimento ao estipulado no artigo 98.º do Código 
do Procedimento Administrativo, elaborou -se este Regulamento, que 
foi presente na reunião da Câmara Municipal de 16 de abril de 2018, 
submetido a consulta pública, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, e posterior aprovação pela Assembleia Municipal na 
sua sessão ordinária de 27 de setembro de 2018, no âmbito do n.º 1 
da alínea g) do artigo 25.º e n.º 1 da alínea k) do artigo 33.º, todos do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

Constitui legislação habilitante do presente Regulamento os ar-
tigos 112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa, a Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro e a Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro 
alterada pela Lei n.º 6/2012, de 10 de fevereiro.

Artigo 2.º
Definição

O Conselho Municipal da Juventude de Proença -a -Nova é o órgão 
consultivo do Município de Proença -a -Nova sobre as matérias relacio-
nadas com as políticas de juventude.

Artigo 3.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece o regime jurídico do Conselho 
Municipal de Juventude de Proença -a -Nova, bem como a sua compo-
sição, competências e modo de funcionamento.

Artigo 4.º
Fins

O Conselho Municipal de Juventude de Proença -a -Nova prossegue, 
nos termos da lei, os seguintes fins:

a) Colaborar na definição e execução das políticas municipais de 
juventude assegurando a sua articulação e coordenação com outras 
políticas sectoriais, nomeadamente nas áreas do emprego e formação 
profissional, habitação, educação e ensino superior, cultura, desporto, 
saúde e ação social;

b) Assegurar a audição e representação das entidades públicas e 
privadas que, no âmbito municipal, prosseguem atribuições relativas 
à juventude;

c) Contribuir para o aprofundamento do conhecimento dos indicadores 
económicos, sociais e culturais relativos à juventude;

d) Promover a discussão das matérias relativas às aspirações e ne-
cessidades da população jovem residente no Município de Proença -a-
-Nova;

e) Promover a divulgação de trabalhos de investigação relativos à 
juventude;

f) Promover iniciativas sobre a juventude a nível local;
g) Colaborar com os órgãos do Município de Proença -a -Nova no 

exercício das competências destes, relacionadas com a juventude;
h) Incentivar e apoiar a atividade associativa juvenil, assegurando 

a sua representação junto dos órgãos autárquicos, bem como junto de 
outras entidades públicas e privadas, nacionais e estrangeiras;

i) Promover a colaboração entre associações juvenis no seu âmbito 
de atuação.

CAPÍTULO II

Composição

Artigo 5.º
Composição do Conselho Municipal de Juventude

O Conselho Municipal de Juventude tem a seguinte composição:
a) O Presidente da Câmara Municipal de Proença -a -Nova, que preside;
b) Um membro da Assembleia Municipal de Proença -a -Nova de cada 

partido ou grupo de cidadãos eleitores ali representados;
c) O representante do Município no Conselho Regional de Juventude;
d) Um representante de cada associação juvenil com sede no Muni-

cípio de Proença -a -Nova inscrita no Registo Nacional de Associações 
Jovens (RNAJ);

e) Um representante de cada associação de estudantes do ensino básico 
e secundário com sede no Município de Proença -a -Nova;

f) Um representante de cada associação de estudantes do ensino 
superior com sede no Município de Proença -a -Nova;

g) Um representante de cada federação de estudantes inscrita no 
RNAJ cujo âmbito geográfico de atuação se circunscreva à área do 
concelho de Proença -a -Nova ou nas quais as associações de estudantes 
com sede no Município de Proença -a -Nova representem mais de 50 % 
dos associados;

h) Um representante de cada organização de juventude partidária 
com representação nos órgãos do Município de Proença -a -Nova ou na 
Assembleia da República;

i) Um representante de cada associação jovem e equiparadas a asso-
ciações juvenis de âmbito nacional, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º da 
Lei n.º 23/2006, de 23 de junho.

Artigo 6.º
Observadores

O Conselho Municipal de Juventude de Proença -a -Nova pode, por 
deliberação, atribuir o estatuto de observador permanente, sem direito 
a voto, a outras entidades ou órgãos públicos ou privados locais, nome-
adamente a instituições particulares de solidariedade social sediadas no 
Concelho e que desenvolvam, a título principal, atividades relacionadas 
com a juventude, bem como a associações juvenis ou grupos informais 
de jovens não registados no RNAJ.

Artigo 7.º
Participantes externos

O Conselho Municipal de Juventude de Proença -a -Nova pode, por 
deliberação, convidar a participar nas suas reuniões, sem direito a voto, 
pessoas de reconhecido mérito, outros titulares de órgãos da autarquia, 
representantes das entidades referidas no artigo anterior que não dis-
ponham do estatuto de observador permanente ou representantes de 
outras entidades públicas ou privadas cuja presença seja considerada 
útil para os trabalhos.

CAPÍTULO III

Competências

Artigo 8.º
Competências consultivas

1 — Compete ao Conselho Municipal de Juventude de Proença -a-
-Nova emitir parecer obrigatório, não vinculativo, sobre as seguintes 
matérias:

a) Linhas de orientação geral da política municipal de juventude, 
constantes do plano anual de atividades;

b) Orçamento municipal, no que respeita às dotações afetas às políticas 
de juventude e às políticas setoriais com aquelas conexas;

c) Projetos de regulamentos e posturas municipais que versem sobre 
matérias que digam respeito a políticas municipais de juventude.

2 — O Conselho Municipal de Juventude de Proença -a -Nova será 
auscultado pela Câmara Municipal durante a elaboração de projetos de 
atos previstos na alínea c) do número anterior.

3 — Compete ainda ao Conselho Municipal de Juventude de Proença-
-a -Nova emitir parecer facultativo sobre iniciativas da Câmara Muni-
cipal com incidência nas políticas da juventude, mediante solicitação 
da Câmara Municipal, do Presidente da Câmara ou dos Vereadores, no 
âmbito das competências próprias ou delegadas.
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4 — A Assembleia Municipal pode também solicitar a emissão de 
pareceres facultativos ao Conselho Municipal de Juventude de Proença-
-a -Nova sobre matérias da sua competência com incidência nas políticas 
da juventude.

Artigo 9.º
Emissão dos pareceres obrigatórios

1 — Na fase de preparação das propostas de documentos relativos 
às alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo anterior, a Câmara Municipal re-
úne com o Conselho Municipal de Juventude de Proença -a -Nova para 
apresentar e discutir as linhas gerais das políticas de juventude pelo 
executivo municipal, assim como, para que o Conselho Municipal de 
Juventude de Proença -a -Nova possa apresentar eventuais propostas 
quanto a estas matérias.

2 — Após aprovação pelo executivo municipal dos documentos a que 
aludem as alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo anterior, é da competência 
da Câmara Municipal enviar esses documentos bem como toda a docu-
mentação relevante para análise ao Conselho Municipal de Juventude 
de Proença -a -Nova, solicitando a emissão do parecer obrigatório não 
vinculativo, previsto no n.º 1 do artigo anterior.

3 — Para efeitos de emissão do parecer obrigatório, não vinculativo, 
previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo anterior, a Câmara Municipal 
deve solicita -lo imediatamente após a aprovação do Regulamento para 
consulta pública, remetendo ao Conselho Municipal de Juventude de 
Proença -a -Nova toda a documentação relevante.

4 — O parecer do Conselho Municipal de Juventude de Proença -a-
-Nova solicitado na alínea c) do n.º 1 do artigo anterior deve ser remetido 
ao órgão competente para deliberação final, no prazo máximo de 15 dias 
contados a partir da solicitação referida no número anterior.

5 — A não emissão de parecer obrigatório, no prazo previsto no n.º 4, 
não obsta à sua apreciação e aprovação pelos órgãos competentes.

Artigo 10.º
Competências de acompanhamento

Compete ao Conselho Municipal de Juventude de Proença -a -Nova 
acompanhar e emitir recomendações aos órgãos do Município de Proença-
-a -Nova sobre as seguintes matérias:

a) Execução da política municipal da juventude;
b) Execução da política orçamental do Município de Proença -a -Nova 

e respetivo setor empresarial relativa às políticas de juventude;
c) Incidência da evolução da situação socioeconómica do Município 

de Proença -a -Nova entre a população jovem do mesmo;
d) Participação cívica da população jovem do Município de Proença-

-a -Nova nomeadamente no que respeita ao associativismo juvenil.

Artigo 11.º
Competências eleitorais

Compete Conselho Municipal de Juventude de Proença -a -Nova eleger 
um seu representante no Conselho Municipal de Educação de Proença-
-a -Nova.

Artigo 12.º
Divulgação e informação

Compete Conselho Municipal de Juventude de Proença -a -Nova, no 
âmbito da sua atividade de divulgação e informação:

a) Promover o debate e a discussão de matérias relativas à política 
municipal de juventude, assegurando a ligação entre os jovens residentes 
no Concelho e os titulares dos órgãos da autarquia;

b) Divulgar junto da população jovem residente no Concelho as suas 
iniciativas e deliberações;

c) Promover a realização e divulgação de estudos sobre a situação 
dos jovens residentes no Concelho.

Artigo 13.º
Organização interna

Compete Conselho Municipal de Juventude de Proença -a -Nova, no 
âmbito da sua organização interna:

a) Aprovar o plano e o relatório de atividades;
b) Aprovar o seu regimento interno;
c) Constituir comissões eventuais para missões temporárias.

Artigo 14.º
Competências em matéria educativa

Compete ainda ao Conselho Municipal de Juventude de Proença -a-
-Nova acompanhar a evolução da política de educação através do seu re-
presentante no Conselho Municipal de Educação de Proença -a -Nova.

Artigo 15.º
Comissões Intermunicipais de Juventude

Para o exercício das suas competências no que respeita a políticas 
de juventude comuns a diversos municípios, o Conselho Municipal de 
Juventude de Proença -a -Nova pode estabelecer formas permanentes 
de cooperação, através da constituição de Comissões Intermunicipais 
de Juventude.

CAPÍTULO IV

Direitos e deveres dos membros
do Conselho Municipal

de Juventude de Proença -a -Nova

Artigo 16.º
Direitos

1 — Os membros do Conselho Municipal de Juventude de Proença-
-a -Nova identificados nas alíneas d) a i) do artigo 5.º têm o direito de:

a) Intervir nas reuniões do plenário;
b) Participar nas votações de todas as matérias submetidas à apreciação 

do Conselho Municipal de Juventude Proença -a -Nova;
c) Eleger o representante do Conselho Municipal de Juventude Proença-

-a -Nova no Conselho Municipal de Educação de Proença -a -Nova;
d) Propor a adoção de recomendações pelo Conselho Municipal de 

Juventude Proença -a -Nova;
e) Solicitar e obter acesso à informação e documentação necessárias ao 

exercício do seu mandato, junto de órgãos e serviços da autarquia local, 
bem como das respetivas entidades empresariais municipais.

2 — Os restantes membros do Conselho Municipal de Juventude 
Proença -a -Nova apenas gozam dos direitos identificados nas alíneas a), 
d) e e) do número anterior.

Artigo 17.º
Deveres

Os membros do Conselho Municipal de Juventude de Proença -a -Nova 
têm o dever de:

a) Participar assiduamente nas reuniões do Conselho Municipal de 
Juventude Proença -a -Nova ou fazer -se substituir, quando legalmente 
possível:

b) Contribuir para a dignificação dos trabalhos do Conselho Municipal 
de Juventude Proença -a -Nova;

c) Assegurar a articulação entre as entidades que representam e o Con-
selho Municipal de Juventude Proença -a -Nova, através da transmissão 
de informação sobre os trabalhos deste.

CAPÍTULO V

Organização e funcionamento

Artigo 18.º
Funcionamento

O Conselho Municipal de Juventude de Proença -a -Nova pode:
a) Reunir em plenário e em secções especializadas permanentes;
b) Consagrar no seu regimento interno a constituição de uma co-

missão permanente que assegure o seu funcionamento entre reuniões 
do plenário;

c) Deliberar a constituição de comissões eventuais de duração tem-
porária.

Artigo 19.º
Plenário

1 — O plenário do Conselho Municipal de Juventude Proença -a -Nova 
reúne ordinariamente quatro vezes por ano, sendo duas das reuniões 
destinadas à apreciação e emissão de parecer relativo ao plano anual de 
atividades e ao orçamento do Município e outra destinada à apreciação 
do relatório de atividade e contas do Município.

2 — O plenário do Conselho Municipal de Juventude Proença -a-
-Nova reúne ainda extraordinariamente por iniciativa do seu Presidente 
ou mediante requerimento de pelo menos um terço dos seus membros 
com direito a voto.
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3 — No início de cada mandato o plenário elege dois secretários de 
entre os seus membros que, juntamente com o presidente, constituem a 
mesa do plenário do Conselho Municipal de Juventude Proença -a -Nova 
e asseguram, quando necessário, a condução dos trabalhos.

4 — As reuniões do Conselho Municipal de Juventude de Proença -a-
-Nova devem ser convocadas para horário compatível com as atividades 
académicas e profissionais dos seus membros.

Artigo 20.º
Comissão permanente

1 — Compete à comissão permanente do Conselho Municipal de 
Juventude de Proença -a -Nova:

a) Coordenar as iniciativas e organizar as atividades externas do 
Conselho Municipal de Juventude de Proença -a -Nova;

b) Assegurar o funcionamento e a representação do Conselho Munici-
pal de Juventude de Proença -a -Nova entre as reuniões do plenário;

c) Exercer as competências previstas no artigo 11.º que lhe sejam 
eventualmente delegadas pelo plenário, desde que previsto no respetivo 
regimento.

2 — O número de membros da comissão permanente é fixado no 
regimento do Conselho Municipal de Juventude de Proença -a -Nova e 
deverá ter em conta a representação adequada das diferentes categorias 
de membros identificados no artigo 5.º

3 — O Presidente da comissão permanente e os demais membros são 
eleitos pelo plenário do Conselho Municipal de Juventude de Proença-
-a -Nova.

4 — Os membros do Conselho Municipal de Juventude de Proença-
-a -Nova indicados na qualidade de autarcas não podem pertencer à 
comissão permanente.

5 — As regras e funcionamento da comissão permanente são defi-
nidas no regimento do Conselho Municipal de Juventude de Proença-
-a -Nova.

Artigo 21.º
Comissões eventuais

Para a preparação dos pareceres a submeter à apreciação do plenário 
do Conselho Municipal de Juventude de Proença -a -Nova e para apre-
ciação de questões pontuais, pode o Conselho Municipal de Juventude 
de Proença -a -Nova deliberar a constituição de comissões eventuais de 
duração limitada.

CAPÍTULO VI

Apoio à atividade do Conselho Municipal
de Juventude de Proença -a -Nova

Artigo 22.º
Apoio logístico e administrativo

O apoio logístico e administrativo ao Conselho Municipal de Juven-
tude de Proença -a -Nova é da responsabilidade da Câmara Municipal, 
respeitando a autonomia administrativa e financeira do Município.

Artigo 23.º
Instalações

1 — O município de Proença -a -Nova deve disponibilizar instalações 
condignas para o funcionamento do Conselho Municipal de Juventude 
de Proença -a -Nova.

2 — O Conselho Municipal de Juventude de Proença -a -Nova pode 
solicitar a cedência de espaço a título gratuito à Câmara Municipal para 
organização de atividades promovidas por si ou pelos seus membros e 
para proceder a audições com entidades relevantes para o exercício das 
suas competências.

Artigo 24.º
Publicidade

O Município de Proença -a -Nova deve disponibilizar uma página no 
seu sítio na internet ao Conselho Municipal de Juventude de Proença-
-a -Nova para que este possa manter informação atualizada sobre a sua 
composição, competências, funcionamento e divulgar as suas iniciativas 
e deliberações, bem como facultar o acesso ao seu boletim municipal e 
a outros meios informativos.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 25.º
Regimento interno

O Conselho Municipal de Juventude de Proença -a -Nova aprova o 
respetivo regimento interno do qual devem constar as regras de funcio-
namento que não se encontram previstas no Código do Procedimento 
Administrativo e no presente Regulamento, bem como a composição 
de competências da comissão permanente.

Artigo 26.º
Dúvidas e omissões

Caso não estejam previstas na lei geral, dúvidas e omissões ao presente 
Regulamento serão resolvidas por deliberação da Câmara Municipal, 
sob proposta ao Vereador com o Pelouro da Juventude, fundamentada 
na informação do Presidente do Conselho Municipal de Juventude de 
Proença -a -Nova.

Artigo 27.º
Duração dos mandatos

1 — A duração geral do mandato do Conselho Municipal de Juventude 
de Proença -a -Nova é coincidente com os mandatos autárquicos.

2 — Não obstante o disposto no número anterior, os representantes 
a que se refere o artigo 5.º podem ser substituídos em qualquer altura 
por deliberação validada na respetiva entidade.

Artigo 28.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.
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 MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ

Aviso n.º 15194/2018
José Gabriel Paixão Calixto, Presidente da Câmara Municipal de 

Reguengos de Monsaraz, torna público que, nos termos e para os efeitos 
do disposto no artigo 139.º, do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que por delibe-
ração da Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz, tomada na 
sua sessão ordinária realizada em 27 de setembro de 2018, sob proposta 
da Câmara Municipal, aprovada na sua reunião ordinária realizada em 
16 de agosto de 2018, foi aprovada a Alteração ao Regulamento do 
Programa Municipal «Férias Divertidas», o qual se publica em anexo 
ao presente aviso e cujo teor se dá por integralmente reproduzido para 
todos e devidos efeitos legais.

Foram cumpridas todas as formalidades legais nos termos dos arti-
gos 98.º e 100.º, do Código do Procedimento Administrativo, designada-
mente a publicitação do início do procedimento através de publicação nos 
locais de costume e na página eletrónica do Município, mediante Edital 
datado de 13 de março de 2018, e a submissão do projeto a apreciação 
pública, através da publicação do Aviso n.º 8752/2018, no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2018.

Mais se informa que a Alteração ao Regulamento do Programa Mu-
nicipal «Férias Divertidas» entrará em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

Para constar se mandou lavrar o presente Aviso e outros de igual teor, 
que vão ser afixados nos lugares públicos de costume do Concelho de 
Reguengos de Monsaraz e na página eletrónica do Município de Re-
guengos de Monsaraz.

3 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Gabriel Paixão Calixto.

Alteração ao Regulamento do Programa
Municipal «Férias Divertidas»

Nota Justificativa
O Regulamento do Programa Municipal «Férias Divertidas» foi apro-

vado por deliberação da Assembleia Municipal tomada em sua sessão 
ordinária realizada em 28 de fevereiro de 2011, sob proposta da Câmara 


